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CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO EX

TRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 817.
REMISSÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS ORIUNDOS
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE
BENEFÍCIO FISCAL DE ICMS. OFENSA AO ART 155, § 2S,
XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSI
BILIDADE. MODULAÇÃO LEGISLATIVA DA PRONÚN
CIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. BURLA À
JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL. DELIBERAÇÃO DOS
ESTADOS E DISTRITO FEDERAL EM CONVÊNIO AU-
TORIZADOR DE PERDÃO DE DÍVIDA TRIBUTÁRIA
GERADA POR BENEFÍCIO FISCAL DE ICMS CONCE
DIDO UNILATERALMENTE. SANAÇÃO DA FALTA DE
CONVÊNIO PARA SUPERAR A INCONSTITUCIONA
LIDADE. TENTATIVA DE CONSTITUCIONALIZAÇÃO
SUPERVENIENTE NÃO ADMITIDA.

1. Recurso extraordinário contra acórdão de tribunal de justiça
em representação de inconstitucionalidade (art. 125, § 2-, da
Constituição da República) é admissível em relação a normas
de reprodução obrigatória. Precedente: reclamação 383/SP.

2. Amparado o acórdão recorrido em mais de um lundamento
autônomo e suficiente e não impugnados todos eles, não subsiste
interesse de recorrer. Incidência da súmula 283 do Supremo Tri
bunal Federal.

3. Declaração de inconstitucionalidade de benefício fiscal de
ICMS por ausência de convênio intergovernamental (CR, art.
155, § 2-, XII,g), sem modulação de efeitos temporais, autoriza
aos estados e ao Distrito Federal constituição do crédito tribu-


















































